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Ou seja, não se faz presente nos autos hipótese normativa que autorize o manejo dessa espécie processual. 

Ante o exposto, e com fundamento no art. 36, §6º do RITSE, nego seguimento àreclamação, restando prejudicado o exame do 
pedido de liminar. 

Publique-se. Intime-se. 

 

Brasília, 8 de outubro de 2019. 

 

 

Ministro LUIZ EDSON FACHIN Relator 

Processo 0600599-17.2019.6.00.0000

PETIÇÃO (1338) - 0600599-17.2019.6.00.0000 - BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL RELATOR: MINISTRO SERGIO SILVEIRA BANHOS 
REQUERENTE: LAURIETE RODRIGUES DE JESUS MALTA Advogados da REQUERENTE: PRISCILIANE TOMAZELLI MOZER - ES32398, 
RODRIGO CONHOLATO SILVEIRA - ES1339700A, LEANDRO JOSE DONATO SARNAGLIA - ES1881000A, HELIO DEIVID AMORIM 
MALDONADO - ES157280A REQUERIDO: PARTIDO LIBERAL (PL) - ESTADUAL Advogados do REQUERIDO: THIAGO LOBO FLEURY - 
DF48650, YURI REZENDE DE MACEDO - DF57868, EDUARDO XAVIER LEMOS - DF53049, LARYSSA BRITO MOREIRA - 
DF4378700A, ANA DANIELA LEITE E AGUIAR - DF11653, MARCELO LUIZ AVILA DE BESSA - DF1233000A 

INTIMAÇÃO  

Fica intimada a requerente, por seus advogados, para apresentar manifestação aos documentos ID 17307488 e seguintes, no 
prazo de 5 dias, conforme despacho ID 16957138. 

Moisés Lima Mascarenhas Coordenadoria de Processamento 

Processo 0600091-71.2019.6.00.0000

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL (11549) - 0600091-71.2019.6.00.0000 - SÃO LUÍS - MARANHÃO RELATOR(A): MINISTRO(A) LUÍS 
ROBERTO BARROSO RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL Advogado do(a) RECORRENTE: RECORRIDO: HONORATO 
LEITE FERNANDES FILHO Advogados do(a) RECORRIDO: NEY BATISTA LEITE FERNANDES - MA5983, DENISE TRAVASSOS GAMA - 
MA7268000A 

INTIMAÇÃO PARA CONTRARRAZÕES A AGRAVO REGIMENTAL 

Considerando a interposição de agravo regimental, fica(m) a(s) parte(s) agravada(s) intimadas para apresentar contrarrazões, 
no prazo de três dias. 

Paulo Afonso Prado Coordenadoria de Processamento 

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DO TRIBUNAL

Atos do Diretor-Geral

Portaria

Regime de plantão. Segurança. TSE

Portaria TSE nº 670 de 02 de setembro de 2019.

Dispõe sobre o regime de plantão dos servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade 
Segurança, do Tribunal Superior Eleitoral.

jussara.faria
Realce



Ano 2019, Número 197 Brasília, quinta-feira, 10 de outubro de 2019 Página 62

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001, de 24.8.2001, que institui a Infra 
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso VIII do art. 116 do Regulamento Interno, considerando o disposto no artigo 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica regulamentada por esta portaria o serviço em regime de plantão para os servidores ocupantes do cargo de Técnico 
Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, lotados na Secretaria de Segurança e Transporte deste Tribunal.

Art. 2º As atividades dos Agentes de Segurança Judiciária designados para o regime de plantão poderão ser especificadas em 
ato normativo interno próprio, de competência da Secretaria de Segurança e Transporte.

Art. 3º A Secretaria de Segurança e Transporte fixará, de acordo com a necessidade de serviço, os períodos dos plantões diurno 
e noturno.

Art. 4º Cabe ao Coordenador de Transporte e Segurança Orgânica organizar o serviço de plantão diurno e noturno, mediante 
instruções devidamente formalizadas, visando à uniformização de rotinas e procedimentos.

CAPÍTULO II

DO REGIME DE PLANTÃO

Art. 5º As escalas de plantão diurno e noturno serão elaboradas de acordo com a discricionariedade da Administração, em 
função da necessidade de serviço, observados, sempre que possível, os critérios de antiguidade de serviço e de idade dos 
Agentes de Segurança Judiciária.

Art. 6º Cabe ao Coordenador de Transporte e Segurança Orgânica elaborar as escalas de plantão dos Agentes de Segurança 
Judiciária que desempenharão as atividades de segurança, bem como supervisionar as atividades a serem desenvolvidas pelos 
servidores plantonistas.

§ 1º Sempre que houver a necessidade de cobrir turno desprovido de Agente de Segurança Judiciária que desempenhe as 
atividades de plantão, ainda que temporariamente, por motivo de afastamento legal ou por insuficiência de efetivo, é 
obrigatória, na ocasião da elaboração da escala, a alteração de turno dos servidores plantonistas.

§ 2º A Secretaria de Segurança e Transporte poderá limitar a quantidade de Agentes de Segurança Judiciária de plantão a serem 
escalados para os turnos diurno e noturno, de acordo com as demandas existentes.

Art. 7º O regime de plantão será cumprido em escala de 12 (doze) horas de serviço por 60 (sessenta) horas de descanso.

§ 1º O serviço de plantão ocorrerá de forma ininterrupta, incluindo sábados, domingos e feriados.

§ 2º O servidor designado para cumprir a escala de plantão referida no caput deste artigo não terá direito ao recesso judiciário.

Art. 8º O plantonista com horas excedentes ou com débito na escala de serviço deverá compensar as horas no mesmo mês ou 
no mês subsequente, mediante redução ou aumento da jornada de trabalho em dias estabelecidos.

Parágrafo único. É vedado o pagamento de serviço extraordinário, bem como o registro em banco de horas, aos plantonistas 
com horas excedentes, devendo o acerto ser feito nos termos do caput deste artigo.

Art. 9º Os eventuais ajustes de jornada prestada em regime de plantão deverão observar o intervalo de descanso de duração 
igual, no mínimo, à do plantão prestado.

Parágrafo único. Somente será permitido intervalo mínimo menor do que o previsto no caput deste artigo nos casos de 
participação do servidor em curso referente ao Programa de Reciclagem para Agentes de Segurança Judiciária, nos termos da 
Resolução TSE nº 22.595, de 27 de setembro de 2007.

Art. 10. A Coordenadoria de Transporte e Segurança Orgânica poderá, a seu critério e com a anuência do Secretário de 
Segurança e Transporte, designar número menor de plantonistas em decorrência da natural redução da demanda aos sábados, 
domingos, feriados, recesso forense e pontos facultativos, sendo resguardada a complementação da carga mínima semanal de 
efetivo exercício na semana subsequente, devendo constar da respectiva escala.

Art. 11. Eventuais ajustes na frequência dos servidores deverão ser registrados em sistema informatizado, pela chefia 
imediata, até o terceiro dia útil do mês subsequente, observados os controles de acesso ao Tribunal e mediante a apresentação 
dos respectivos documentos comprobatórios.

Parágrafo único. A passagem do regime de escala de plantão para o expediente normal e vice-versa não será admitida antes de 
encerrado o mês, ressalvadas as situações emergenciais reconhecidas pelo Secretário de Segurança e Transporte.

Art. 12. O Coordenador de Transporte e Segurança Orgânica, após aprovação do Secretário de Segurança e Transporte, 
implantará plano de contingência para as ocorrências de férias e afastamentos de servidores escalados em regime de plantão.

CAPÍTULO III
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DAS EQUIPES DE PLANTÃO

Art. 13. As equipes de plantão serão compostas por Agentes de Segurança Judiciária lotados na Secretaria de Segurança e 
Transporte, que obedecerão à escala e aos períodos de trabalho previamente estabelecidos.

Parágrafo único. O intervalo para repouso ou alimentação dos plantonistas será de 1 (uma) hora, realizado nas dependências do 
Tribunal, e obedecerá ao sistema de rodízio a ser definido pela chefia imediata, sem prejuízo da continuidade dos serviços.

Art. 14. Os servidores plantonistas só poderão se ausentar das instalações do TSE para o cumprimento de demanda imposta por 
ocorrência imprevisível e emergencial, relacionada ao exercício de suas funções e reconhecida pela chefia imediata.

Art. 15. Os Agentes de Segurança Judiciária designados para o regime de plantão ficarão subordinados diretamente 
ao Coordenador de Transporte e Segurança Orgânica.

CAPÍTULO IV

DA TRANSFERÊNCIA DE TURNO

Art. 16. A transferência de turno deverá ser precedida da lavratura do livro de plantão eletrônico contendo o 
relato das atividades desempenhadas durante o turno de trabalho, no qual deverão constar observações e orientações 
apontadas pela Coordenadoria de Transporte e Segurança Orgânica e demais ocorrências.

§ 1º A transferência de turno deverá ocorrer com a presença de pelo menos um integrante de cada turno, vedado o abandono 
de posto enquanto não houver outro Agente de Segurança Judiciária para rendição.

§ 2º A chegada antecipada da equipe do plantão seguinte não caracteriza troca dos agentes de segurança em plantão.

CAPÍTULO V

DAS TROCAS DE INTEGRANTES DO PLANTÃO

Art. 17. A permuta entre Agentes de Segurança Judiciária escalados para os plantões é permitida de forma excepcional.

§ 1º A solicitação de troca de plantão deverá ser feita por escrito, com a identificação do servidor plantonista, do motivo e da 
data do plantão a ser alterado.

§ 2º Os pedidos de permuta da escala de plantão deverão ser dirigidos à Coordenadoria de Transporte e Segurança Orgânica, 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do início do respectivo plantão, e autorizados previamente pela chefia 
imediata.

§ 3º Em casos emergenciais, a Coordenadoria de Transporte e Segurança Orgânica avaliará a viabilidade do deferimento do 
pedido formulado fora do prazo previsto no parágrafo anterior.

Art. 18. O plantonista que não puder comparecer ao serviço deverá comunicar de imediato a ocorrência ao coordenador 
responsável, que, observado o disposto no artigo 9º desta portaria, determinará a forma de compensação das horas faltadas.

Parágrafo único. Nos casos de afastamentos autorizados pela legislação vigente, fica dispensado o acerto das horas 
mencionadas no caput deste artigo.

Art. 19. O plantonista poderá ser convocado pelo coordenador responsável para a execução de atividades fora de sua escala 
regular, em caso de necessidade de serviço, observado o disposto no artigo 9º desta portaria.

Parágrafo único. As horas de trabalho prestadas na forma do caput deste artigo serão computadas para posterior 
compensação, observado o disposto no artigo 8º desta portaria.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O tempo de trabalho excedente à jornada mensal, decorrente de participação em treinamento de capacitação do 
Programa de Reciclagem dos Agentes de Segurança Judiciária, será registrado no banco de horas, de forma individualizada, 
observada a proporcionalidade entre a jornada mensal dos servidores que laboram em regime de expediente e a dos que 
laboram em regime de plantão, para utilização futura.

Art. 21. Os servidores plantonistas deverão trajar-se com decoro, respeito e austeridade, sendo indispensável o traje passeio 
completo ou uniforme operacional, o uso de colete balístico, quando necessário, e o porte, sempre que disponível, de rádio 
transmissor e demais aparelhos de segurança.

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral.

Art. 23. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2019, às 14:41, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1129152&crc=
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B2F2ACA0, informando, caso não preenchido, o código verificador 1129152 e o código CRC B2F2ACA0.

2017.00.000007289-1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE SEGURANÇA E TRANSPORTE

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

COMISSÃO PERMANENTE DE ÉTICA E SINDICÂNCIA DO TSE

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)


